

PARECER Nº
, DE
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 1737, DE 2023.
De autoria do Deputado Simão Pedro, com coautoria das deputadas Marina Helou, Paula da Bancada Feminista, Monica Seixas do Movimento Pretas e dos deputados Luiz Claudio Marcolino e Guilherme Cortez, o projeto em epígrafe objetiva “Dispor sobre a Política de Gestão dos Resíduos Sólidos Orgânicos, incentiva a compostagem no Estado de São Paulo e dá outras providências”.

A presente proposição esteve em pauta, nos termos regimentais, nos dias s correspondentes às  1ª a 5ª Sessões Ordinárias (de 02 a 08/02/2024) tendo recebido 2 emendas.

Ao analisar a matéria em questão, denoto que a mesma estabelece, de forma sistêmica e integrada, a Política de Gestão dos Resíduos Sólidos Orgânicos com o objetivo de impedir o descarte inadequado e incentivar a reciclagem dos materiais orgânicos voltada à compostagem.

A emenda numero 1 de autoria do Deputado Luiz Cláudio Marcolino, dispõe que:

Inclua-se o inciso XI ao Artigo 5º do PL 1737/2023, com a seguinte redação:

“Artigo 5º -...

XI – o incentivo ao Poder Executivo para estabelecer convênios com o propósito de financiamento parcial às ações de coleta seletiva nos municípios-sede das Regiões Metropolitanas do Estado de São Paulo”.

A emenda numero 2 também de autoria do deputado Luzi Cláudio Marcolino, diz que:

Inclua-se a “SEÇÃO X – DA POLÍTICA DE FOMENTO E CRÉDITO” ao PL 1737/2023, renumerando-se as demais, com a seguinte redação:

“SEÇÃO X – DA POLÍTICA DE FOMENTO E CRÉDITO

Artigo 27 – A Agência Oficial de Fomento do Governo do Estado de São Paulo disponibilizará linhas de crédito de longo prazo, a juros subsidiados, para construções consorciadas de aterros sanitários nas Regiões Metropolitanas demarcadas, de modo que nenhum município precise transportar seus resíduos sólidos gerados e coletados por mais de vinte e cinco quilômetros do perímetro urbano para a adequada destinação.

Na sequência do processo legislativo vem a propositura à análise desta Comissão, a fim de ser apreciada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno.
Quanto à juridicidade, a matéria também não demanda restrições à medida que não se contrapõe ao nosso ordenamento jurídico. Quanto à técnica legislativa, a proposta se encontra em consonância ao que dispõe a Lei Complementar n. 95, de 26 de fevereiro de 1998, que trata da elaboração, redação, alteração e consolidação das leis.

No que tange às emendas apresentadas, apesar do elevado mérito, entendo, com todas as vênias, que não é o caso de acolhida. Isso porque ambas as propostas, ao incluir novo inciso e uma nova seção, alteram em demasia a propositura original, desviando da ideia do Autor. Assim o fazendo, viola o disposto no artigo 174, §1º, do Regimento Interno desta Casa.

Assim, verificamos que a matéria é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, nos termos dos artigos 19 e 24, “caput”, da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145, §1º, e 146, III, ambos do Regimento Interno.
Portanto, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei nº 1697, de 2023 e contrários às emendas nº 1 e nº 2.
Sala das Comissões, em
Deputado Dr. Jorge do Carmo
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